TESE DA DIRETORIA DO SINTRAJUFE-MA

Título: PARA DERROTAR O GOVERNISMO, A TRAIÇÃO DE CLASSE E O SINDICALISMO COLABORACIONISTA.
CONJUNTURA INTERNACIONAL

A NOVA CRISE MUNDIAL

1- Mais uma crise da economia mundial capitalista está posta. O quadro de recessão que atinge os Estados Unidos e demais países imperialistas comprova este estado. O PIB dos EUA baixou de 4,9% no terceiro trimestre para 0,6% no quarto trimestre de 2007 e a taxa de desemprego dobrou em dezembro em relação ao ano anterior;

2 – A crise do sistema capitalista sempre se manifesta através de uma baixa geral na taxa de lucros e com a superprodução, características próprias de um sistema que visa o lucro. Como solução os capitalistas e seus governos tentam acabar com a crise através do sacrifício da classe trabalhadora, com redução de salários, fechamento de fábricas e demissões. Além disso, buscam nos países semi-coloniais retirar mais recursos através das políticas do FMI/Banco Mundial;

3- Considerando esse quadro, os olhos do mundo ficam voltados para quem vai ser o sucessor de Bush. Caso seja o republicano John McCain, com certeza continuará a favor da hegemonia universal imperialista. Já os democratas, tanto Hillary quanto Obama, fazem, por exemplo, críticas a acordos como a NAFTA (acordo de livre comércio entre Estados Unidos, Canadá e México), e, conforme declarações de ambos, colocam-se como defensores dos direitos humanos e contra a exploração dos trabalhadores, já que os democratas possuem uma base sindical nos EUA. Mas as eventuais “mudanças” não passam disso, pois todos os candidatos ,seja republicano ou democrata, defenderão os interesses das multinacionais, serão contrários às  intervenções estatais na economia, supervalorizarão a indústria armamentista e sua tentativa de dominação dos povos;

MARCAS DO IMPERIALISMO NA AMÉRICA LATINA

4 – A influência imperialista na América Latina é atestada pelas políticas neoliberais aplicadas pelos governos entreguistas destes países. Políticas que continuam buscando a exploração e retirada de direitos dos trabalhadores e que está a serviço dos capitalistas nas suas mais variadas manifestações;

5 – Os processos de precarização do trabalho, as reformas na área da previdência, educação e do trabalho e as privatizações intensificam cada vez mais este processo de aniquilação e/ou flexibilização dos direitos trabalhistas, o desemprego, exploração do trabalho pelos capitalistas, destruição e privatização dos serviços públicos e uma total degradação das condições de vida dos povos;

6- Mas em alguns países as lutas sociais se intensificam, como no Equador (2000 e 2004), na Argentina em 2001, os levantes populares na Bolívia,  a luta contra o golpe na Venezuela e mobilizações em outros países;

7- Todo este quadro vem acompanhado pela presença de governos de colaboração de classe (como Brasil, Chile e Uruguai) que seguem as políticas neoliberais do FMI e Banco Mundial, governos capitalistas ortodoxos, como no caso da Argentina e também governos que surgiram de um maior processo de luta e de pressão popular(como na Venezuela, Bolívia e Equador);

8- Diante deste quadro os Estados Unidos adotam políticas diferentes para estes países. Apóia os governos amigos, que seguem o FMI e o Banco Mundial, mas, na Venezuela, Bush apoiou o golpe de Estado contra Chávez. Mas, ainda que o imperialismo tenha tratamentos diferentes com os países latinos, nenhum destes tem um projeto uma ruptura com o capitalismo e com o imperialismo; 

9 – O Governo Chávez, que sobreviveu, com o apoio das massas, a um golpe da burguesia, defende o que denominou de “socialismo do século 21”. Aplica processos importantes de estatização da economia, de ajuda a embargada economia de CUBA e ao  governo argentino, financiou programas bolivianos e promoveu projetos de desenvolvimento no Equador, mantendo laços com países da América Central, como Nicarágua e República Dominicana.;

10- Apesar destes avanços na política nacional e internacional, Chávez não adota processo de ruptura com o imperialismo, pois continua a pagar em dia a dívida externa e garante o petróleo aos EUA. Governo que inclusive reprime o movimento dos trabalhadores, como na recente greve dos petroleiros, que resultou na perseguição contra Orlando Chirino, coordenador da UNT (União Nacional dos Trabalhadores), demitido arbitrariamente da PDVSA (empresa de Petróleo da Venezuela) pelo governo Chávez;

11- Diante da conjuntura posta, e com mais esta crise na economia mundial, que gerará intensificações das políticas imperialistas na região, deveremos ter um aprofundamento destas contradições e uma intensificação da luta de classes;

CONJUNTURA NACIONAL

O BRASIL DIANTE DO IMPERIALISMO E DAS CRISES

12 - O Brasil passa por um processo acelerado de recolonização imperialista. Tem um papel de agente imperialista no continente, mantendo tropas no Haiti, desrespeitando o povo boliviano através da Petrobrás e é sempre escolhido como mediador de Bush nos conflitos da América do Sul;

13 – O país passa por uma desnacionalização da economia, um avanço nas privatizações e os sucessivos governos neoliberais atacam os direitos trabalhistas e sociais;

14 Pela subordinação forte ao capital internacional, esta nova crise gerará conseqüências fortes para a economia brasileira. Isso tende como nas outras crises mundiais, a levar a mais exploração e a uma dilapidação ainda maior das nossas riquezas;

15 Esta conjuntura pode levar no Brasil, como ocorre hoje em outros países da América Latina, a uma radicalização das lutas sociais e de uma maior polarização política;

GOVERNO PARA BANQUEIROS E O AGRONEGÓCIO
16 O povo brasileiro elegeu LULA, em seu primeiro mandato, na esperança e no descontentamento contra anos de ataques de FHC às suas conquistas e à soberania do país. Lula manteve e, muita vez, ampliou a política econômica de FHC, do imperialismo e da burguesia. Utilizou para isto a confiança dos trabalhadores e a colaboração de muitos sindicalistas e lideranças dos movimentos sociais que fazem parte do PT e dos partidos que dão sustentação ao governo (PCdoB, PDT, PMDB, PTB etc.);

17 Elegeu-se para um segundo mandato, tendo como fator principal a adoção de medidas sociais compensatórias. Utiliza sua popularidade alcançada nas urnas para atacar de forma ininterrupta os trabalhadores e seus direitos, além da soberania do país. Mantém a sua distribuição de renda: migalhas para os pobres e lucros exorbitantes para o grande capital;

18 Prova disto são os lucros astronômicos dos bancos no Brasil, através dos baixos salários pagos aos trabalhadores e expropriação do dinheiro da população através de taxas altas e cobrança de juros exorbitantes. O Itaú teve em 2007 um lucro de R$ 8,474 bilhões (rentabilidade: 32,1%), o Bradesco de R$ 8,010 bilhões (rentabilidade: 31,4%), o Unibanco chegou a um lucro de R$ 3,448 bilhões (rentabilidade: 31,7%) dentre outros. E o governo aplaude estes lucros astronômicos, já que os bancos são seus principais financiadores de campanha;

19 Agronegócio dos amigos usineiros do LULA se alastra pelo país, agora, inclusive, aumentando o desmatamento da Amazônia. O apoio que LULA tem da bancada ruralista no Congresso explica as facilidades e investimentos na área. O Ministro da Agricultura, que foi também de FHC, Reinold Stephanes, defende com unhas e dentes o agronegócio. O PAC está a serviço deste projeto fazendo investimentos em asfalto e energia para a Amazônia, transformando-a em via de acesso para o mercado internacional;

20  Essa aliança que incentiva a monocultura da cana-de-açúcar para a produção do etanol combustível. Do ponto de vista social, temos a exploração dos cortadores de cana e substituição das culturas de subsistência e do lado do meio ambiente a invasão da soja e o gado ainda mais para dentro da floresta, além da degradação do Cerrado brasileiro;

21  O projeto de Transposição do Rio São Francisco tem o mesmo intuito de favorecer os latifundiários, ofertando água para transformar o sertão nordestino em um grande corredor de agronegócio e de pobreza dos que continuarão a não ter água e mínimas condições de sobrevivência; 

LULA: ALGOZ DOS TRABALHADORES

22 O ano de 2008 inicia e os servidores públicos continuam como alvo principal do governo LULA. Vários projetos que atacam direitos dos trabalhadores estão na ordem do dia;

23  O PLP 1/07, que já está para ser votado no Plenário do Senado, tendo sido aprovado em todas as comissões da câmara, congela os salários dos servidores públicos por 10 anos e engessa toda a máquina pública, pois os gastos com pessoal (salários, novas contratações) vai ficar limitado ao percentual de 1,5% mais a reposição da inflação, o que não servirá nem para cobrir o crescimento anual normal da folha(salários, progressões, novas admissões etc.).Os servidores públicos mais uma vez pagam a conta, apesar do governo gastar apenas cerca de 30% da receita líquida corrente com os funcionários públicos, podendo, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, gastar até 50 % deste receita;
24 O PLP 248, que veio desde FHC, e que abre o caminho para a dispensa do servidor por insuficiência de desempenho ganha novo fôlego na era LULA e de sua base aliada. È a quebra da estabilidade e a propensão de uma maior perseguição, de um maior assédio moral contra os servidores. Conforme o texto, que teve seu relatório aprovado na Comissão de Trabalho na Câmara e está próximo de ir ao plenário, o servidor que obtiver duas avaliações seguidas insuficientes ou três alternadas nos últimos cinco anos estará demitido do serviço público;

25- O Projeto de Emenda Constitucional Nº. 12/06, que prepara um calote na imensa dívida do governo federal, dos Estados e Municípios em relação aos precatórios é mais um ataque do governo LULA. A proposta de emenda à  Constituição limita os recursos orçamentários destinados a honrar dívida da Fazenda Pública e instituir os leilões para a venda de precatório por menos da metade do valor de face. A PEC Nº. 12/06 prevê que União e Estados destinem no máximo 3% e os municípios 1,5% de suas despesas primárias líquidas do ano anterior para o pagamento de precatórios. É um verdadeiro calote proposto pelo governo contra os trabalhadores;

26  PLP 92/07, que autoriza a criação de fundações estatais de direito privado para contratação de servidores pela CLT também está com tramitação adiantada no Congresso. Neste primeiro momento atinge as áreas de saúde, educação, meio ambiente, previdência complementar, ciência e tecnologia, entre outros, rompendo, assim, com o Regime Jurídico Único (RJU). Posteriormente, caso não haja uma reação contundente, outras áreas do serviço público serão atingidas. É a privatização do serviço público brasileiro bancada pelo Governo LULA.

27- O nosso direito de greve também está sendo ameaçado pelo governo LULA. O PL 4.497/2007, que regulamenta o direito de greve no serviço público, encontra-se na Comissão de Trabalho na Câmara. A regulamentação da matéria é a tentativa de aniquilação deste direito, pois estão sendo discutidos mecanismos como multas pesadas aos sindicatos, a necessidade de assembléia com a presença de 2/3 da categoria para decretar greve, a classificação de todos os serviços como essenciais, a criminalização dos grevistas, proibição de piquetes, a exigência de que 40% dos trabalhadores permaneçam em seus postos etc. O próprio presidente Lula, defensor árduo da matéria, declarou que quem está de greve sem desconto nos salários é como se estivesse em férias. Defendemos a implantação do Direito de Negociação Coletiva ao funcionalismo público e a garantia do direito de greve na luta, pois não precisamos de autorização de patrão para fazer greve;

28 - O PL 1.992/07, que encontra-se na CTASP, por sua vez, institui a previdência complementar no serviço público. Fruto da Reforma da Previdência aprovado no primeiro mandato do governo LULA é o fim da paridade e a integralidade dos salários para os futuros servidores. È a privatização da nossa previdência pública e a instituição de um novo perfil de servidor público, com menos direitos e sem garantia de ter uma aposentadoria no futuro, já que vai depender do mercado financeiro, pois o regime é da contribuição definida, não de benefício definido (não sabe quanto irá receber);

29- Os trabalhadores da iniciativa privada também sentem na pele o intuito do governo e seus aliados. Depois da tentativa frustrada do governo de fazer uma total Reforma Sindical/Trabalhista, o Deputado Federal Cândido Vacarezza (PT/SP), do partido do presidente LULA, apresentou um projeto de Lei 1987/07, que revoga, de uma só vez, os artigos 1.° ao 642 da CLT(2/3 da mesma), possibilitando que o Congresso altere todo o ordenamento jurídico trabalhista brasileiro, com os direitos da classe trabalhadora ali incluídos.
O Projeto de Lei consolida, juntamente com parte da CLT original, vários instrumentos de flexibilização e desregulamentação dos direitos trabalhistas (banco de horas, contratos de trabalho por tempo determinado, possibilidade de redução salarial, prorrogação legal da jornada de trabalho, inibição do direito de greve, deixa intacta toda organização sindical proveniente do getulismo, etc.;

SERVIDORES PÚBLICOS: GRUPO DE TRABALHO PRA QUE?

30 o primeiro mandato, o governo LULA instituiu a Mesa Nacional de Negociação para os servidores públicos, que nada mais foi que uma enganação feita pelo governo, com aval de alguns dirigentes sindicais, pois não avançou em nada, inclusive, posteriormente, foi extinta pelo próprio governo;

31 Em julho de 2007, no segundo mandato de LULA, foi criado um GT para tratar novamente da institucionalização da Mesa Nacional de Negociação Permanente, além de tratar de “relações democráticas de trabalho” com os servidores públicos federais;

32 A novidade deste GT é que o governo escolheu a dedo as entidades que participam, quer dizer, entidades cujas direções são próximas do governo, como no caso da direção majoritária da Fenajufe. Entidades como ANDES, SINASEFE, FENASPS, que possuem direções não ligadas ficaram de fora. No caso do ANDES, o governo substituiu pelo PROIFES, entidade orquestrada pelo governo para combater o ANDES;

33 Passados mais de 6(seis) meses da instituição deste GT, nada avançou. O PL 01, que congela salários e engessa o serviço público por 10 anos, continua na pauta do governo e do Congresso; a restrição do direito de greve dos servidores públicos está sendo aprovado nas comissões do Congresso; a Reforma da Previdência 3, que é uma necessidade, segundo o Ministro da Previdência e ex-presidente da CUT; a regulamentação da privatização da previdência pública está para ser aprovada;

34 Com a derrota do governo em relação a prorrogação da CPMF, os acordos feitos com algumas categorias, inclusive as que mantém uma relação próxima e de cordialidade com o governo LULA, vão ser descumpridos. O Planalto prevê um corte de 75% sobre o que estava previsto no orçamento para contratação de pessoal e reestruturação monetária nos três poderes;

35 Perguntamos então qual a necessidade deste Grupo de Trabalho que ainda não disse a que veio, nos parecendo apenas um fórum de ratificação de toda a política do governo LULA para o funcionalismo;
PREVIDÊNCIA PÚBLICA E COMPLEMENTAR

A Reforma Previdenciária do Governo Lula somada à política econômica vigente desde a sua primeira posse, representam a ponta de lança de uma adaptação ideológica e política do PT às determinações do mercado e do neoliberalismo dado o aprofundamento com que foi aprovada, caracterizando-se, por conseguinte, como sendo uma contra-reforma;

O inusitado desta virada de posição é, dentre outras questões, que os partidos políticos integrantes da aliança conservadora que governou com FHC, ficaram perplexos e, durante um certo período, sem ação, ao terem que cumprir o papel de “oposição” ao novo governo, governo este que imprimia um discurso e uma prática política praticamente idêntica à que o PSDB/PFL/PMDB realizaram entre 1995/2002. 

Mas, esta suposta contradição é apenas aparente. Basta contabilizar a quantidade de deputados e senadores da “oposição” que votaram a favor da Reforma da Previdência, aceitando a cobrança do governo de que tinham que adotar uma “ética da responsabilidade” ou a propalada “governabilidade”, isto é, a defesa intransigente dos interesses do capital no Brasil.

Aquilo que foi vendido para a opinião pública como parte de uma estratégia política meramente conjuntural, de curto prazo, acabou por revelar a natureza intrínseca do Governo Lula/PT, qual seja: a submissão total ao neoliberalismo. O discurso oficial repetiu inclusive, a verborragia do “pensamento único”, de que a política que estavam levando a cabo era a única possível para o Brasil, restando para aqueles que se opusessem à esta política o epíteto de “radicais” ou atentatórios aos “verdadeiros” interesses da nação.

Para nós, a Reforma Previdenciária, assim considerada em sua totalidade, deve ser levada em conta como subproduto dessa inserção radical do PT e do seu governo na ideologia neoliberal, para que possamos compreender a real politik petista e a manutenção de uma política econômica sistematicamente combatida no período anterior.

A adesão do Governo de Lula/PT/PCdoB a essa lógica neoliberal é uma demonstração viva da força que o paradigma ideológico elaborado nos países imperialistas conseguiram impor aos países da periferia do capital, e o que é pior: sobre uma parcela significativa dos grupos de esquerda que tinha e ainda têm, grande inserção social e política.

O paradoxo é que esta política econômica implementada por FHC em seus dois governos foi pretensamente derrotada nas urnas nas eleições presidenciais de outubro de 2002. Como se não bastasse, a manutenção de tal política tem aprofundado sobremaneira o persistente quadro de iniqüidades em que vive a maioria de nossa população neste país de sem-terras, sem-tetos, sem-salários, sem-empregos, sem-previdência.

No mundo capitalista, nos marcos da crise do fordismo em meados dos anos setenta do século XX, para alguns analistas, o trabalho, na ótica do capital, tende a deixar de ser um custo componente da produção da mais-valia, numa lógica de transferência do que se convencionou denominar como sendo os riscos desta produção capitalista para os próprios trabalhadores, num quadro de profunda desestabilização e precarização do mundo do trabalho.

O Brasil sofre, há pelo menos duas décadas, um processo de estagnação econômica, expresso em taxas de crescimento do PIB e do PIB per capita insignificantes, voláteis, as quais, em seu conjunto, combinadas com outras variáveis macro-econômicas levam ao desemprego crônico em escala nacional.

Frente a uma realidade desafiadora, fruto da “herança maldita” de FHC e dentro de uma conjuntura que apontava para maiores dificuldades, o Governo Lula anunciou a manutenção da mesma política econômica para conseguir a confiança dos investidores e criar as bases para uma mudança de rumo, na hora certa, na direção de um novo modelo de desenvolvimento. Dizia-se que se não fosse assim, os “mercados” impediriam a mudança que todos esperavam. Havia um medo ainda maior de que os “mercados” poderiam impedir a governabilidade Lula, caso seus interesses não fossem preservados.

Aquilo que era para ser transitório transformou-se em definitivo. Ao considerar que havia conseguido a confiança dos “mercados”, ao bancar a redução do “risco Brasil”, ao controlar a inflação e garantir uma maior valorização da moeda, o governo encontrou todas as justificativas teóricas e políticas para manter a política neoliberal em curso. Neste contexto, cabe ressaltar a promessa de realização das reformas não realizadas, ou realizadas parcialmente pelos dois Governos FHC, quais sejam: a Reforma Tributária, a Reforma da Previdência, a Reforma Sindical e Trabalhista e a Reforma Universitária.

O desemprego cresceu e os trabalhadores amargaram mais arrocho e transferência de renda para o capital. Mesmo com a obtenção do superávit fiscal primário e a valorização da moeda nacional, a dívida do setor público passou por uma nova tendência de crescimento, face à elevação das taxas de juros.

A Reforma da Previdência representa também uma quebra do contrato e das regras estabelecidas na relação do Estado com o servidor público. A reforma está sendo feita para anular as regras basilares existentes atualmente e para rebaixar ainda mais a qualidade de vida dos atuais servidores e dos futuros aposentados, que ainda estão atualmente na ativa. Isto é comprovado pelo fato de que, mesmo antes de sua aprovação, a reforma aumentou o número de aposentadorias, ocasionando ainda mais o desmantelamento do serviço público.

O staff do Governo Lula da Silva, de uma maneira esquemática, em geral direcionou suas críticas de cunho liberal ao atual sistema previdenciário do país em três tipos de argumentos que justificariam sua reforma, segundo o que foi proposto e aprovado no Parlamento: problemas de tipo fiscal, econômico e social.

No que diz respeito à problemática fiscal que envolve a Reforma da Previdência, o ponto fundamental, de acordo com o discurso oficial, é o de que a manutenção das regras vigentes antes da reforma poderia levar ao desequilíbrio das finanças públicas, tendo como principal desdobramento o aumento do déficit nas contas da Previdência; o que levaria o sistema ao colapso, posto que este não havia se tornado auto-sustentável.

Assim, a alta banca internacional ganha fortunas no cassino global, exigindo mais e mais reformas, a exemplo da Reforma da Previdência. Numa voracidade sem precedentes, querem ganhar com os recursos que sobrarão do corte nas aposentadorias para o pagamento dos juros e com a privatização de um setor importante da previdência pública, quando passarão a atuar num terreno rico em possibilidades de acumulação e de altas lucratividades.
Segundo o discurso oficial, o sistema vigente antes da reforma acabaria por impedir o crescimento do país, dado que o financiamento do déficit diminui o nível dos investimentos do Estado e dificulta a queda da taxa de juros, desestimulando os investimentos estrangeiros, haja vista a elevação do chamado risco Brasil.

Esse discurso é meramente manipulador, sem nenhuma base real que o justifique. Afirmar que a taxa de juros será reduzida em conseqüência da aprovação dessas reformas neoliberais significa o desconhecimento de que o fundamental neste ponto (investimentos estrangeiros) é o acompanhamento da evolução da taxa de câmbio e seus desdobramentos perante a inflação.

Com relação aos fundos de pensão, o marco histórico a ser definido nesta questão é que no Brasil o financiamento de longo prazo ficou sob a responsabilidade do setor financeiro do Estado (Banco do Brasil, Caixa Econômica, o BNDES). O setor bancário privado sempre se absteve da função de financiar o desenvolvimento do país, dada a sua pequena vinculação com a produção. Ao longo de suas atividades, procurou emprestar apenas no curto prazo, lucrando muito com a compra de títulos públicos.

Assim, amplos setores da sociedade compreenderam que o objetivo maior do Governo Lula em alterar a forma de cálculo no interior do Regime Próprio para os novos servidores representa uma estratégia para favorecer o mercado de previdência complementar, através dos fundos de pensão.
É preciso que se diga: de maneira geral, sistemas de previdência que priorizem a capitalização induzem a que tenhamos uma visão de que são mais propícios a favorecer o crescimento econômico por causarem impactos positivos sobre a poupança de longo prazo e o crescimento do setor financeiro da economia. Mas, em contrapartida, são constantes as dificuldades para quantificar e ter como verossímil esta relação. Além disso, devemos destacar que nos faltam indicadores empíricos que nos levem à conclusão de que determinados países que possuam fundos de pensão consolidados tenham conseguido aumentar suas poupanças internas.

Ressalte-se que, mesmo que possa haver um acentuado aumento da poupança nacional, isto não se transforma automaticamente em novos investimentos na produção, o que seria uma condição necessária para que resultasse em maior crescimento econômico. Coloca-se, na verdade, como uma variável a mais nas precondições de desenvolvimento.

Segundo esta lógica, como dito, o governo prioriza completamente os fundos de pensão e garante que as “entidades de previdência complementar [...] oferecerão [...] planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida”. Tais planos carregam consigo enormes riscos a mais para cada um de seus adeptos no interior dos sistemas previdenciários.

O chamado risco de investimento é um deles, uma vez que os benefícios vão depender, na prática, do grau de rentabilidade que tais fundos alcançarão no mercado. O inusitado aqui é que o risco não será assumido pelo fundo de pensão, mas correrá por conta do futuro servidor público que se filiar a qualquer um deles.

A má gestão, recorrente em muitas oportunidades na história dos fundos de pensão, redundará inevitavelmente em grandes prejuízos ao investidor. Nesta matéria, profusos são os exemplos. Eles podem ser encontrados na Argentina, no Chile e, para os céticos, na pátria hegemônica do capitalismo financeirizado, os Estados Unidos, lugar em que os fundos de pensão se tornaram verdadeiras estrelas do seu mercado de capitais. Apenas para relembrar: como sabemos que as aposentadorias estão vinculadas ao bom desempenho na roleta financeira, a lucratividade dos fundos depende, num grau elevado, da estabilidade econômica dos países.

No Brasil, os fundos de pensão, destinam grande aporte de recursos, cerca de 64,2% de seus ativos para financiar o Governo Federal. No entanto, se pensarmos em termos de investimento em renda variável, considerado por muitos analistas como sendo uma estratégia importante para o fortalecimento do mercado de capitais, além de suporte financeiro para a produção e geração de empregos, este consegue recrutar apenas cerca de 26,5% dos ativos dos fundos de pensão.

Estes dados são uma demonstração clara e inequívoca de que os fundos de pensão, há vários anos apostam suas fichas apenas na criação de novos planos de contribuição definida. Um exemplo dessa tendência pode ser comprovado a partir do comportamento dos três principais fundos de pensão do país (PREVI, PETROS e FUNCEF), os quais destinam a quase totalidade dos seus ativos em aplicações de renda fixa, os quais apresentam pequenos riscos de aplicação e resultam em excelente fonte de rentabilidade financeira.

É oportuno ainda destacar alguns traços que envolvem a estratégia do Governo Lula em saciar a ganância dos fundos de pensão, a partir do inegável domínio político que possui sobre eles, com o suposto objetivo de destinar recursos oriundos desses fundos para bancar a implementação de obras federais em infra-estrutura, primordialmente. 

A composição de vários conselhos administrativos de importantes fundos de pensão públicos é vinculada ao PT, legitimadas por sua atuação em diversos sindicatos de bancários e de petroleiros. O renomado sociólogo Francisco de Oliveira, em recente e polêmico trabalho, destaca que esse setor do movimento sindical, que ele chama de elite e que é se não a principal, mas uma das mais relevantes bases de apoio do PT, se estabelece no cenário político e econômico nacional em termos de uma nova classe social, legitimando e defendendo os interesses desses fundos de pensão e se situando num ponto chave, posto que controla os recursos financeiros necessários para que os capitalistas dêem margem ao processo de reprodução do capital nestas plagas.

Desta forma, para nós, os fundos de pensão não apresentam compromissos efetivos com uma política de crescimento econômico. Tais fundos integram o sistema financeiro e assim, dentro da sua própria lógica reprodutivista, buscam perpetuar seus interesses imediatos e históricos. Como se não bastasse, é preciso resgatar o fato de que esses fundos de pensão estão inseridos no processo global de especulação financeira, um dos principais fatores causadores de crises cambiais recorrentes, ao longo da década e 1990.

Quanto aos aspectos sociais, o Governo Lula da Silva, na tentativa de se legitimar e não perder parte de sua base social e política tem afirmado a todo o momento que o sistema prevalecente antes da reforma incorreria em injustiças, uma vez que manter a política de bancar financeiramente o seu déficit faz com que haja uma redução dos valores destinados aos gastos sociais, afirmando ainda que o Regime Próprio de Previdência dos Servidores é bastante favorecido em relação ao Regime Geral dos Trabalhadores do setor privado, dentre outras razões pelo fato do valor geral de suas aposentadorias ser maior, mesmo tendo um plantel de beneficiários menor.

Considerando os argumentos apresentados pelo governo, destacamos que as diferenças em questão têm a ver com a heterogeneidade do mercado de trabalho no nosso país, onde cerca de 70% dos trabalhadores recebem, no máximo, até três salários mínimos. Em sua grande maioria, as aposentadorias representam valores muito baixos, refletindo a natureza intrínseca desse mercado de trabalho. Assim, temos que convir que se a existência de concentração de renda em termos de aposentadorias é uma realidade, isto reflete um fator similar existente no mercado de trabalho e na sociedade.

Apesar disso, mesmo após a denúncia e pressão da sociedade, o governo não apresentou propostas concretas para incorporar ao sistema previdenciário os setores da classe trabalhadora que estão sem nenhum tipo de atendimento, os sem-previdência, os quais representam cerca de 57,7% do total das pessoas ocupadas, que não recolhem qualquer centavo e, por conseguinte, não têm direito a qualquer benefício. Neste caso, quando estes trabalhadores completarem a idade de 65 anos, lhes restará apenas o direito à assistência no âmbito das políticas sociais focalizada do governo federal.

Na busca da apreensão da totalidade em termos de análise dessa reforma da previdenciária e de seus desdobramentos para a economia e a sociedade no Brasil, ganha relevo a discussão a respeito da cobrança sobre os vencimentos dos servidores públicos aposentados. Aqui, para além das filigranas jurídicas em disputa, ocorreu a derrocada do contrato pactuado entre os servidores e o Estado. Não é a toa que essa tentativa foi, por inúmeras vezes, derrubada pela oposição aos Governos de FHC, destacando-se aí a liderança do PT.

Para aqueles servidores, hoje em atividade, somada a obrigação que terão de contribuírem para o sistema quando se aposentarem, serão aplicadas novas regras. Estes servidores se quiserem continuar a receber seus benefícios no mesmo valor que recebiam na ativa e manter a paridade, serão obrigados a se adequar às seguintes condições: ter, no mínimo, 60/55 anos de idade e 35/30 anos de contribuição, homens e mulheres respectivamente, 20 anos de serviço público, 10 anos de carreira e 5 anos no cargo em que irá se aposentar.

Quanto aos futuros servidores, não lhes resta alternativa que não seja a de se inserir em um novo sistema previdenciário. Aposentadoria sem limite de teto e a vinculação entre os benefícios e os salários dos trabalhadores da ativa deixam de ser direitos adquiridos. Está valendo também para os servidores o mesmo teto definido para o Regime Geral. Para que possam receber renda superior ao teto, estando na inatividade, os servidores deverão buscar guarida na previdência complementar. Essa nova modalidade para os servidores será implementada através de entidades fechadas, que irão oferecer planos somente na forma de contribuição definida.

Esta nova modalidade é a pedra de toque da reforma. A sua implementação implicará na redefinição do caráter do Estado e do serviço público. Haverá um processo de rebaixamento da função pública e o seu exercício será esvaziado, ocasionando o aumento da precarização do trabalho nas instituições públicas e o aprofundamento da insegurança e da instabilidade entre os servidores.

Em que pesem todas as questões acima mencionadas, é essencial reafirmar que a aposentadoria representa algo como a segurança que os trabalhadores tem nos momentos de indefinições e incertezas, momentos estes diretamente relacionados ao tipo de vida que têm os idosos no Brasil, cheio de carências e sofrimentos de toda sorte. Desta forma, a previdência social não deveria ser modificada para resultar num mero investimento financeiro, em detrimento dos interesses maiores da sociedade brasileira. 


A permanência dessa dinâmica econômica não será alterada apenas com a política de superávits fiscais ou aprovação da segunda contra-reforma previdenciária ou as outras que estão na agenda do governo. Na verdade, a política do “mais do mesmo” do atual governo federal aprofunda o processo perverso de transferência da renda dos trabalhadores para o capital, dificulta o crescimento econômico e aumenta as mazelas sociais do país.

Para nós, debaixo dessa política econômica neoliberal, ficamos sem saída. O discurso de que estaríamos numa suposta transição para uma nova política macro-econômica tem se revelado como algo falacioso e manipulador, uma vez que os instrumentos operativos dessa política não propiciam as condições necessárias alguma transição.

O abismo que aumenta cada vez mais entre o Governo Lula e a base social que o elegeu tem se tornado visível em várias manifestações de repúdio à política governamental, por todo o Brasil. A Reforma da Previdência teve como argumento ideológico central um discurso de que promoveria a justiça social e acabaria com os “privilegiados” do serviço público. No entanto, como demonstramos no presente texto, a sua prioridade número 1 sempre foi a questão fiscal e financeira.

O grande objetivo desta reforma é apresentar a idéia de que o Estado tem capacidade em continuar pagando os juros da dívida pública e, ao mesmo tempo, garantir o crescimento da previdência complementar, com os novos fundos de pensão para os servidores públicos, para enriquecer ainda mais a inteligentsia no poder, sem praticamente nenhuma política concreta de atacar os outrora famosos “marajás” ou combater os desvios e a sonegação vigentes na Previdência Social.

No contexto da aprovação da Reforma da Previdência, a criação de fundos de pensão a serem administrados pelos sindicatos reafirma essa prioridade antes referida e mostra claramente a conformação do Governo Lula/PT aos ditames do FMI/Banco Mundial e ao neoliberalismo.

Num olhar mais aprofundado sobre essa reforma, podemos concluir que aparece uma determinada concepção de Estado que desqualifica e torna ainda mais distantes os anseios da sociedade em um serviço público de qualidade uma vez que as alterações no sistema previdenciário dos servidores provoca um desencanto com as carreiras no setor público em termos de recrutamento de melhores quadros.
Por fim, é preciso reconhecer que as proposições que impliquem em mudanças estruturais no sistema de previdência social, no sentido de sua modernização e maior eficácia, poderão esbarrar no mesmo tipo de impasse vivido em nossa sociedade, que convive há mais de duas décadas com ausência de crescimento econômico contínuo e substancial, fator este a ser superado para que possa propiciar os níveis de emprego e a diminuição da informalidade.

Para que isto possa se tornar realidade é necessário a construção de uma nova aliança política, completamente diferente da que hoje governa o Brasil, aliança esta fundamentada nos interesses verdadeiros da sociedade brasileira, de maneira que esta nova aliança política, sem jamais se submeter aos ditames do FMI/Banco Mundial, do imperialismo financeiro, possa ter a força política e a autonomia necessárias para adotar uma política econômica em que o desenvolvimento econômico e social do país representem os anseios históricos das grandes maiorias da sua população.
PLANO DE LUTAS
É urgente realizar as lutas da categoria, dentre elas: a formulação de um Plano de Carreira, o combater ao PACotão de maldades do Lula, a garantia da preservação do nosso direito de greve, contra qualquer regulamentação, a intensificação da luta contra a PEC-2 e, juntamente, com os trabalhadores em geral, a garantia da aposentadoria e nossos direitos sociais, sindicais e trabalhistas.

É preciso construir uma ampla frente nacional de luta, com todos os setores que queiram resistir e encaminhar a luta em defesa da aposentadoria e dos nossos direitos sociais, sindicais e trabalhistas. Uma frente nacional capaz de unir forças para organizar a luta para manter e ampliar os direitos dos trabalhadores brasileiros.

A FENAJUFE tem a obrigação de denunciar todas as centrais sindicais que se prestarem ao papel de ajudar o governo neste seu intuito nefasto contra os trabalhadores, para atacar os direitos previdenciários. Sabemos que este é mais um processo de cooptação, onde o governo oferece benesses às Centrais e seus dirigentes e estes concordam com a eliminação de direitos e benefícios daqueles que deveriam representar.

É preciso lutar contra a regulamentação do direito de greve que está sendo proposto pelo governo LULA. Necessitamos garantir que este direito seja exercido de forma plena e não podemos, de forma alguma, admitir a sua penalização.

É preciso lutar por uma campanha salarial unificada em defesa do serviço público e dos servidores.

Apesar dos esforços de sindicatos e oposições, tanto na base da Fenajufe quanto em outras categorias do funcionalismo, as direções governistas conseguiram impor mais uma vez a divisão nas tentativas de construção de uma campanha nacional de lutas dos servidores públicos. Uma luta unificada no âmbito da CNESF possibilitaria, inclusive, uma pressão maior pelas reivindicações específicas de cada setor. A divisão bancada pelos governistas abriu brechas para que o governo se recusasse a negociar e impusesse, unilateralmente, a ruptura dos acordos com a edição de MP’s (que embutem armadilhas aos servidores, já que atacam brutalmente direitos previdenciários, administrativos e judiciais) no Executivo e o a implementação de uma regulamentação do PCS prejudicial aos servidores judiciários e ministeriais em vários aspectos.

Precisamos nos debruçar sobre um projeto de maior amplitude, de caráter mais amplo e estratégico. Isso significa repensar o movimento, balanceando suas ações e táticas, apontando a construção de novos instrumentos de luta, classistas e autônomos.

Ao mesmo tempo em que lutamos por nossas reivindicações e por um verdadeiro Plano de Carreiras do Judiciário Federal e MPU, devemos incorporar também a nossa mobilização uma forte campanha contra as reformas neoliberais preparadas por Lula em aliança com a oposição de direita.

Propomos que a XIV Plenária Nacional da FENAJUFE decida: 

· Lutar contra a terceira ‘reforma’ da Previdência e as reformas sindical, trabalhista preparadas para este segundo mandato do governo Lula;

· Lutar pela não aprovação do PAC;

· Lutar pela garantia do direito pleno de greve para os servidores públicos e demais trabalhadores; 

· Intensificar a Luta pela jornada de 6 horas semanais;

· Intensificar a Luta contra a PEC-2;

· Impulsionar, de fato, uma ampla mobilização do funcionalismo, de forma unificada, ou seja, com uma plataforma comum de lutas. Para isso, é necessário que conste nessa pauta os seguintes pontos:

· Respeito à data-base com garantia de implementação em maio;

· Recuperação de todas as perdas salariais desde 1995, conforme índice do DIEESE;

· Piso salarial do DIEESE para todas as categorias;

· Abertura efetiva dos canais de negociações com os servidores e garantia do direito de negociação;

· Defesa da Previdência Pública e anulação das ‘reformas’ de FHC e Lula; 

· Revogação das Reformas Administrativas que retiraram 56 direitos;

· Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas;

· Fim das terceirizações e contratos temporários com a abertura de concurso público e de novas vagas;

·  Encaminhar as lutas pelas reivindicações específicas, combinadas com as lutas gerais.

· Impulsionar a campanha contra o assédio moral e pela valorização do servidor público, para além da distribuição das cartilhas sobre o tema, acompanhando mais de perto os casos de assédio, exigindo a apuração e a condenação dos responsáveis.

· Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça ou etno-religiosa.

· Em defesa do serviço público: mais verbas públicas para saúde e educação; aumento real de salário e reposição das perdas.

Jornada de seis horas já!

A reivindicação do estabelecimento da jornada de seis horas diárias é uma histórica reivindicação da categoria e da ampla maioria dos trabalhadores do mundo, a jornada de seis horas já se comprovou como mais eficaz do ponto de vista do rendimento profissional e da valorização do trabalhador.

Com a redução da jornada – obviamente sem redução salarial –, os servidores teriam mais tempo disponível para se dedicar a projetos de capacitação e aperfeiçoamento. O atendimento ao público também poderia ser estendido com a criação de dois turnos. Além disso, a capacidade de utilização da infra-estrutura dos tribunais também seria aprimorada, tendo em vista a evidente falta de espaço físico existente hoje na maior parte dos locais de trabalho e a necessidade de ampliação do quadro para atendimento da demanda dos jurisdicionados.

O Superior Tribunal de Justiça e vários tribunais regionais já adotaram a jornada de seis horas, que hoje inclusive estabelece uma diferenciação entre parcelas consideráveis da categoria.
Propomos que a XIV Plenária Nacional da FENAJUFE aprove:

- Lutar por uma regulamentação do PCS-3 que garanta e amplie nossas conquistas.

- Lutar por um Plano de Carreira que valorize os servidores e os serviços públicos.

- Pela jornada de trabalho de 6 horas diárias, sem redução dos salários (estabelecimento de três turnos de funcionamento das empresas e órgãos públicos).

São Luís (MA), 2 de março de 2008.
A Diretoria Colegiada do SINTRAJUFE-MA e militantes de base.
